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UM PROCESSO PEN 

ANÁLISE 

NATUREZAJU 

PROC 

1. Pena e Processo Penal: P

Existe uma íntima relação e 
mento do processo penal, na 
nho necessário para alcanç, 
que condiciona o exercício d, 
à estrita observância de uma 
penal (ou, se preferirem, são 
balho Il processo come giuoco dE 

do "ErJncmi<Ldq.. N eç�,§j� 

Como explica ARAGONE 

pena da seguinte forma: iníci 
e orientada contra o membrc 
A reação social é, na sua orig 
latino se transforma em civi 
vingança coletiva, que não pc 
e pena são dois fenômenos d 
disposições individuais; a pe1 

O processo penal atrela• 
seus contornos quando a per 

1 CALAMANDREI, Piero. 11 proces� 
Padova, 1950. 

2 No ''Prefácio" da sua obra lnstituc 

STJ00116134




